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 MUNICÍPIO DE VISEU

Aviso (extracto) n.º 1460/2010

Contratação em regime de contrato por tempo indeterminado
Hermínio Loureiro de Magalhães, Vereador da Câmara Municipal de 

Viseu, no uso da competência delegada:
Para cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna público, que por despacho 
do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara, datado de 12 de Novembro de 
2009, na sequência do concurso externo de ingresso para provimento 
de seis lugares de Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais, 
aberto por aviso publicado na 2.º Série do Diário da República n.º 49, de 
10 de Março de 2008, foram celebrados contratos de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, com António Jorge de Almeida 
Marques e Paulo Rui Pereira Coutinho, com a remuneração mensal de 
€532,08, correspondente à posição remuneratória 2, nível 2, da tabela 
única dos trabalhadores que exercem funções públicas.

Em 02 de Dezembro de 2009. — Por delegação do Presidente da 
Câmara, o Vereador, (Hermínio Loureiro de Magalhães, Dr.).
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 MUNICÍPIO DE VOUZELA

Aviso n.º 1461/2010

Procedimento concursal comum para contratação, a termo 
resolutivo certo — a tempo parcial — (22 horas 
semanais) — um Técnico Superior — Sociologia

Para efeitos do disposto no artigo 50.º e n.º 2 e 3 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, adaptada à Administração Local pelo 
Dec. Lei n.º 209/2009, de 03 de Setembro, conjugado com a alínea a), 
artigo 3.º, e artigos 4.º e 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
e não existindo candidatos em reserva no Órgão ou serviço do município 
e estando a consulta prévia à ECCRC temporariamente dispensada, foi 
deliberado pela Câmara Municipal na sua reunião Ordinária datada do 
pretérito dia 8 de Janeiro, abrir procedimento concursal na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado — termo 
resolutivo certo, a tempo parcial (22 horas semanais),pelo período de 
um ano, tendo em vista o preenchimento do seguinte posto de trabalho: 
Um Técnico Superior — Sociologia;

1 — Descrição sumária das funções: — ao Técnico Superior — So-
ciologia, compete, no âmbito do Regulamento que define o regime dos 
Gabinetes de Inserção Profissional a que alude a Portaria n.º 127/2009, 
de 30 de Janeiro, promover a informação profissional para jovens e 
adultos desempregados; Apoiar a procura activa de emprego; Efectuar um 
acompanhamento personalizado dos desempregados em fase de inserção 
ou reinserção profissional; Captar ofertas de entidades empregadoras; 
divulgar ofertas de emprego; Encaminhar para ofertas de qualificação; 
Divulgar e encaminhar para medidas de apoio ao emprego, qualificação 
e empreendedorismo; Divulgar programas comunitários que promovam 
a mobilidade no emprego e na formação profissional no espaço europeu; 
Motivar e apoiar à participação em ocupações temporárias ou actividades 
em regime de voluntariado, que facilitem a inserção no mercado de traba-
lho; Efectuar um controlo de apresentação periódica dos beneficiários das 
prestações de desemprego; Outras Actividades consideradas necessárias 
aos desempregados inscritos no Centro de Emprego;

2 — Habilitações literárias exigidas: Licenciatura em Sociologia;
3 — Prazo de validade: O procedimento concursal em referência é 

válido para o posto de trabalho indicado, o qual está previsto e vago 
no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Vouzela para o ano 2010, 
constituindo reserva de recrutamento nos termos do artigo 40.º da Por-
taria citada.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptado à Administração Autárquica pelo Dec. Lei n.º 209/2009, de 
03 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

5 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Vouzela, ficando o Técnico afecto ao Gabinete de Inserção 
Profissional (GIP), criado e regulamentado pela Portaria 127/2009, de 
30 de Janeiro e financiado pelo IEFP.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:

6.1 — Requisitos gerais de admissão: os previstos no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício de funções; e
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6.3 — A área de recrutamento é constituída pelos trabalhadores que não 
tenham ou não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações 
jurídicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado, bem 
como pelos que se encontrem em situação de mobilidade especial, nos 
termos do n.º 2, do artigo 22.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

6.4 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, o recrutamento far -se -á de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida;

7 — Métodos de selecção: Nos termos do disposto nos artigos 39.º, 
n.º 2, 53.º, n.º 2, da Lei n.º 12 - A/2008, de 27 de Fevereiro, e no artigo 6.º, 
n.º 1, da Portaria n.º 83 - A /2009, os métodos de selecção obrigatórios 
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular — de carácter eliminatório tem uma ponde-
ração de 50 % na valoração final, sendo adoptada a escala de 0 a 20 
valores, visando analisar a qualificação dos candidatos, designadamente 
a habilitação académica, percurso profissional, relevância na experiência 
profissional adquirida e tipo de funções exercidas, formação profissional 
e avaliação de desempenho obtida, sendo considerados e ponderados de 
acordo com as exigências da função, os seguintes critérios:

I) A habilitação académica certificada pelas entidades competentes;
II) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

III) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
actividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau de complexidade 
das mesmas;

IV) A avaliação de desempenho relativa ao último período, não su-
perior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou actividades 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar;

b) Entrevista de Avaliação de Competências: de carácter eliminatório, 
com uma ponderação de 50 % na valoração final, visando obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função, sendo avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente; Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20,16,12,8,4;

7.1 — Classificação Final — A classificação final será obtida numa es-
cala de 0 a 20 valores, para os candidatos que completem o procedimento 
e será efectuda através da fórmula seguinte: CF = 50 %AC+50 %EAC;

Sendo que: CF = Classificação Final; AC = Avaliação Curricular; 
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;

7.2 — Verificando -se um número de candidatos igual ou superior a 
100, aplicar -se -á o disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro;

7.3 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7.4 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de selecção, bem como, os que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

8 — Constituição do júri: Presidente: — Carla Sandra Jesus Maia 
Monteiro, técnica superior de Sociologia; Vogais efectivos: 1.ºVogal: Ana 
Sofia Dias Martins Martinho, técnica superior de Educação; 2.º Vogal: 
Fernanda Maria Monteiro Nunes Leal Marques, técnica superior de 
Direito; Vogais suplentes: 1.º Vogal: Carla Alexandra Rodrigues Rocha, 
técnica superior de Serviço Social; 2.º Vogal: — Eugénia Maria Rocha 
Liz, Vereadora do Pelouro da Educação e Acção Social;




